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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1323/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, dispõe sobre as sanções aplicáveis em 
virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 
da Constituição Federal; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.601, de 19 de junho de 2023, que institui o Programa Bolsa Família; 
altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), a 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para 
desconto em folha de pagamento, e a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003; e 
revoga dispositivos das Leis nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e 14.342, de 18 de 
maio de 2022, e a Medida Provisória nº 1.155, de 1º de janeiro de 2023.  
 
- Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022, que regulamenta o Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
 
- Instrução Normativa Conjunta nº 1 SAGICAD/SENARC/SNAS/MDS, de 26 de fevereiro 
de 2025, que define os públicos, os procedimentos operacionais, o cronograma e as 
repercussões nos programas sociais relativos à Ação de Qualificação do Cadastro Único 
de 2025, que engloba os processos de Averiguação Cadastral e Revisão Cadastral, 
voltados para famílias e pessoas inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (Cadastro Único). 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.524, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social; 
 
- Lei Municipal nº 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo 
 
- Lei Municipal nº 18.306 de 29 de setembro de 2025, dispõe sobre a distribuição, pelo 
Sistema Único de Saúde, de sensor medidor contínuo de glicose para crianças entre 2 
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a 12 anos portadoras de diabetes Mellitus tipo 1, cujos pais ou responsáveis estejam 
inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico). 
 
- Lei nº 18.210 de 26 de dezembro de 2024, dispõe sobre o Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 
Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 
 
- PL 463/25, que institui o Passaporte da Cidadania no município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- PL 308/23, que dispõe sobre a concessão automática de benefícios sociais para as 
pessoas inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do município 
de São Paulo. 
 
- PL 604/13, que institui o cadastro único de programas sociais, e dá outras providências 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 9 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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